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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 23/2008
de 21 de Maio

Autoriza o Governo a aprovar um regime especial aplicável à 
expropriação e alienação de terrenos incluídos na área das 
plataformas logísticas que integram a Rede Nacional de Pla-
taformas Logísticas.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea d) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

Fica o Governo autorizado a aprovar um regime especial 
aplicável à expropriação e alienação de terrenos incluídos 
na área das plataformas logísticas que integram a Rede 
Nacional de Plataformas Logísticas.

Artigo 2.º
Sentido e extensão

O sentido e extensão da legislação a aprovar pelo Go-
verno são os seguintes:

a) Declarar a utilidade pública das expropriações dos 
imóveis e direitos a eles relativos necessárias à concreti-
zação da Rede Nacional de Plataformas Logísticas;

b) Atribuir ao Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres, I. P., e a outras entidades, públicas ou privadas, 
com interesse na promoção ou exploração de plataformas 
logísticas, designadamente às administrações portuárias 
e a outras entidades do sector empresarial do Estado, o 
poder de expropriar os imóveis e os direitos a eles relativos 
que estejam ou venham a estar localizados na área das 
plataformas logísticas que integram a Rede Nacional de 
Plataformas Logísticas, nos seguintes casos:

i) Quando o proprietário do terreno ou quem detenha 
um direito de uso sobre os terrenos não se candidate a 
promover e a gerir a plataforma logística, ou não reúna as 
condições fixadas para o efeito;

ii) Quando os terrenos, ainda que de área relativamente 
diminuta, sejam necessários para, em conjunto com outro 
ou outros, integrar a área de uma plataforma logística;

iii) Em caso de cessação do contrato de exploração 
celebrado com a sociedade gestora, com vista a garantir a 
continuação da actividade da plataforma logística;

c) Estabelecer regras quanto à alienação da propriedade 
de terrenos integrados na área das plataformas logísticas 
da Rede Nacional de Plataformas Logísticas, prevendo 
que no contrato a celebrar com as sociedades gestoras seja 
obrigatoriamente fixado:

i) A área máxima de terrenos incluídos na área da pla-
taforma logística cuja propriedade não pode ser alienada, 
a qual não pode ser inferior a 60 % da área da plataforma 
logística;

ii) Os terrenos que, em razão da sua afectação a áreas 
funcionais específicas da plataforma logística, estão in-
cluídos na quota de inalienabilidade prevista na subalínea 
anterior;

iii) O prazo máximo durante o qual vigoram os limites 
à alienação de terrenos referidos nas subalíneas anteriores, 
o qual nunca pode ser inferior a 10 anos;

d) Estabelecer a nulidade dos contratos de alienação da 
propriedade dos terrenos integrados na área das platafor-
mas logísticas celebrados em violação dos limites fixados 
nos termos da alínea anterior;

e) Atribuir o direito de preferência à sociedade gestora 
da plataforma logística na venda de terrenos incluídos na 
área da mesma plataforma.

Artigo 3.º
Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de 
90 dias.

Aprovada em 26 de Março de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 5 de Maio de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 6 de Maio de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2008
A região de saúde de Lisboa e Vale do Tejo tem re-

gistado uma elevada procura de prestação de cuidados 
de saúde. As áreas da urologia, cirurgia cardiotorácica, 
ortopedia, cirurgia vascular e oftalmologia são aquelas em 
que se torna mais evidente a dificuldade de resposta dos 
estabelecimentos de saúde do Serviço Nacional de Saúde 
existentes nesta região de saúde.

Nessa medida, tem -se vindo a sentir a necessidade de 
reforçar a oferta de serviços fornecidos pelo Serviço Na-
cional de Saúde. Uma forma de efectuar esse reforço é 
através da celebração de contratos de aquisição de serviços 
de saúde, a ser realizados em complementaridade com 
os serviços e estabelecimentos do Serviço Nacional de 
Saúde e observando as regras de qualidade e segurança 
existentes nestes.

Assim, através da presente resolução do Conselho de 
Ministros, o Governo autoriza a realização da despesa 
relativa à aquisição de serviços nas áreas já mencionadas, 
o que permite aumentar a capacidade de resposta de presta-
ção de cuidados de saúde a utentes da área de abrangência 
exclusiva da região de saúde de Lisboa e Vale do Tejo. O 
Governo procede igualmente à delegação, na Ministra da 
Saúde, com possibilidade de subdelegação, a competência 
para o procedimento e selecção da entidade prestadora dos 
serviços referidos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar, nos termos da alínea e) do n.º 1 do 

artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, a 
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realização da despesa relativa à aquisição de serviços de 
prestação de cuidados de saúde, nas áreas da urologia, 
cirurgia cardiotorácica, ortopedia, cirurgia vascular e of-
talmologia, a doentes da área de abrangência exclusiva da 
região de saúde de Lisboa e Vale do Tejo, em complemen-
taridade com os serviços e estabelecimentos prestadores 
de cuidados de saúde do Serviço Nacional de Saúde, no 
montante de € 21 132 599, a que acresce IVA à taxa legal 
em vigor.

2 — Delegar, com faculdade de subdelegação, na Minis-
tra da Saúde a competência para o procedimento e selecção 
da entidade prestadora dos serviços referidos no número 
anterior, nos termos do n.º 1 do artigo 79.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho, bem como para a prática de todos 
os actos a realizar no âmbito do respectivo procedimento, 
ao abrigo do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 
8 de Junho.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde 1 de Janeiro de 2008.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de Abril de 
2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.º 84/2008
de 21 de Maio

O Decreto -Lei n.º 67/2003, de 8 de Abril, transpôs para 
o ordenamento jurídico interno a Directiva n.º 1999/44/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de Maio, 
relativa a certos aspectos da venda de bens de consumo e 
das garantias a ela relativas.

Foi, então, estabelecido um conjunto de regras que dis-
ciplinam o regime das garantias, legais e voluntárias, que 
tem contribuído para o reforço dos direitos dos consumi-
dores nesta matéria.

Decorridos cinco anos sobre a entrada em vigor daquele 
decreto -lei considera -se necessário introduzir novas regras 
que permitam ajustar o regime à realidade do mercado e 
colmatar as deficiências que a aplicação daquele diploma 
revelou.

Assim, fazendo uso da prerrogativa conferida pelo 
artigo 8.º da Directiva n.º 1999/44/CE, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 25 de Maio, entendeu -se dever 
estabelecer um prazo limite de 30 dias para a realização 
das operações de reparação ou de substituição de um bem 
móvel, dado que a ausência de regulamentação actual tem 
tido como consequência o prolongamento, por um tempo 
excessivo, das operações de substituição e de reparação 
pouco complexas.

Estabelece -se, também, um novo prazo de dois e de 
três anos a contar da data da denúncia, conforme se trate, 
respectivamente, de um bem móvel ou imóvel, para a 
caducidade dos direitos dos consumidores. Esta diferen-
ciação de prazos justifica -se atendendo ao bem em causa 
e à complexidade de preparação de uma acção judicial 
consoante se trate de um bem móvel ou imóvel. O decreto-
-lei estabelece, ainda, um prazo de dois ou de cinco anos 
de garantia para o bem sucedâneo, substituto, do bem des-
conforme se se tratar, respectivamente, de um bem móvel 
ou imóvel e consagra a transmissão dos direitos conferidos 
pela garantia aos terceiros adquirentes do bem.

É, também, instituído um regime sancionatório ade-
quado e dissuasor competindo à Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica a fiscalização da aplicação do 
decreto -lei.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional do 
Consumo. Foram ouvidos, a título facultativo, a Associação 
Portuguesa para a Defesa do Consumidor, a União Geral de 
Consumidores, a Associação de Consumidores da Região 
dos Açores, a Federação Nacional das Cooperativas de 
Consumidores, a Associação de Consumidores dos Media 
e a Confederação do Comércio e Serviços de Portugal.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 67/2003, de 8 de Abril

Os artigos 1.º, 4.º, 5.º, 6.º, 9.º e 12.º do Decreto -Lei 
n.º 67/2003, de 8 de Abril, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente decreto -lei procede à transposição 
para o direito interno da Directiva n.º 1999/44/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de Maio, 
relativa a certos aspectos da venda de bens de consumo 
e das garantias a ela relativas, com vista a assegurar a 
protecção dos interesses dos consumidores.

2 — (Revogado.)

Artigo 4.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Tratando -se de um bem imóvel, a reparação ou a 

substituição devem ser realizadas dentro de um prazo ra-
zoável, tendo em conta a natureza do defeito, e tratando -se 
de um bem móvel, num prazo máximo de 30 dias, em am-
bos os casos sem grave inconveniente para o consumidor.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Os direitos atribuídos pelo presente artigo trans-

mitem -se a terceiro adquirente do bem.

Artigo 5.º
Prazo da garantia

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
6 — Havendo substituição do bem, o bem sucedâneo 

goza de um prazo de garantia de dois ou de cinco anos 
a contar da data da sua entrega, conforme se trate, res-
pectivamente, de bem móvel ou imóvel.

7 — O prazo referido no n.º 1 suspende -se, a partir 
da data da denúncia, durante o período em que o con-
sumidor estiver privado do uso dos bens.




